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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000415-29.2010.815.0231
Origem : 2ª Vara da Comarca de Mamanguape
Relator : Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz Convocado
Apelante : Paggo Administradora de Crédito Ltda
Advogado : Wilson Sales Belchior
Apelado : Carlos da Cunha Alcântara
Advogado : Valéria Cornélio da Silva

APELAÇÃO.  CONSUMIDOR.   INDENIZAÇÃO.  DÍVIDA
ADIMPLIDA.  PERMANÊNCIA  DA  RESTRIÇÃO
CREDITÍCIA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DANO  MORAL
DECORRENTE  DO  PRÓPRIO  FATO.  PRESTAÇÃO
INDENIZATÓRIA.  QUANTUM  EXACERBADO.
OCORRÊNCIA.  REDUÇÃO.  ELEMENTOS  DE
ATUALIZAÇÃO  DA  PRESTAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL.

A instituição  financeira,  que  mantém  a  restrição  creditícia
após o adimplemento da prestação, responde objetivamente
pela omissão.

O  fornecedor  do  serviço  se  responsabiliza
independentemente  de  culpa  pelo  serviço  defeituoso,  que
corresponde  ao  modo  de  seu  fornecimento,  e  só  terá  a
responsabilidade  excluída  na  situação  em  que  o  defeito
inexiste ou demonstrar a culpa exclusiva do consumidor ou
de terceiro.

O dano moral se consubstancia pela comprovação do próprio
fato, independentemente da prova de resultado material.
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O  quantum  indenizatório  arbitrado,  considerando  os
aspectos  do  ato  ilícito,  não  está  dentro  dos  parâmetros
relativos ao aspecto do enriquecimento sem causa, impondo
sua redução.

Incide juros de mora da data do evento (Súmula 54 do STJ) e
correção monetária  do momento do arbitramento (Súmula
362 do STJ).

V I S T O S, relatados e discutidos os autos referenciados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pela  Paggo Administradora
de Crédito Ltda. contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de
Mamanguape nos autos da ação de indenização por danos morais em face dela
ajuizada por Carlos da Cunha Alcântara.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, por entender que
houve inscrição indevida do nome do autor em banco de dados consubstanciada
pela restrição cadastral quando a prestação estava adimplida, apontando que esse
fato  estava  comprovado  por  meio  dos  documentos  insertos  às  f.  10  e  f.  17.
Condenou a demandada ao pagamento de indenização no importe de R$ 3.000,00
(três mil)  acompanhado de correção e juros de mora da citação, bem como ao
adimplemento  de  custas  e  de  honorários  advocatícios,  arbitrando  estes  no
percentual de 15% do valor da condenação.

Alega a apelante que agiu no exercício regular do direito, e
que a inclusão do nome do autor em órgão de restrição ao crédito decorreu da
falta de pagamento da prestação devida.

Aduz que não estão configurados os requisitos do ato ilícito,
porquanto  o  ato  não  ultrapassou  a  esfera  do  mero  aborrecimento,  e  que,  na
situação de reconhecida a conduta ilegítima, a quantia arbitrada é desrazoável e
desproporcional, por ocasionar o enriquecimento sem causa da parte adversa.

Questiona também o apelante os elementos de atualização da
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prestação, especificando que a correção monetária incide do arbitramento e juros
de  mora  da  data  do  evento,  pugnando pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedente in totum o pedido veiculado na exordial.

Sustenta o recorrido que estão comprovados o ato ilícito e a
responsabilidade do apelante, por ter incluído seu nome em órgão de restrição de
crédito em relação à prestação adimplida, motivo porque pede o desprovimento
do recurso, f. 243/244.

O ministério público não opina por ausência de interesse que
justifique sua intervenção, f. 251/254.

É o relatório.

VOTO.

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Juiz Convocado para
substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relator.

Antes de solucionar a questão veiculada nas razões recursais,
é necessário fazer breve relato acerca dos fatos delineados nestes autos para fins de
verificar se a sentença deve ser reformada ou não.

Narra  o  autor/apelado  que,  em  razão  da  ausência  de
pagamento do débito no importe de R$ 309,85, vencido em 15/02/2009,  renegociou
a dívida  e  a  pagou em 15/05/2009 com desconto,  haja  vista  que o  vencimento
convencionado foi em 25/06/2009.

 Afirma  também  que  a  restrição  do  crédito  decorreu  da
ausência  de  pagamento  da  dívida  adimplida  após  a  renegociação,  consistindo
nessas circunstâncias a lesão alegada na petição inicial.

O Órgão originário entendeu que os fatos delineados pelo
demandante/apelado estavam comprovados nos autos, apontado que a restrição
creditícia por dívida paga estava retratada pelos documentos insertos às f. 10 e f.
17. 

O  conteúdo  dos  instrumentos  colacionados  nesta  relação
processual  retrata  que  após  o  pagamento  da  dívida,  f.  10,  o  nome  do  autor
permaneceu com restrição creditícia.

Ressalto, ainda, que após o deferimento da liminar, f. 20/21,
determinando ao apelante o dever de excluir o nome do apelado do banco de
dados,  cuja  intimação  ocorreu  no  dia  09/09/2011,  f.  22,  a  restrição  creditícia
APELAÇÃO CÍVEL N. 0000415-29.2010.815.0231 – Acórdão      3



permaneceu,  por  inexistir  qualquer  documento  nestes  autos  que  denote  o
cumprimento do comando judicial prolatado em cognição sumária.

A ordem jurídica vigente estabelece que resta configurado o
dano moral independentemente da efetiva lesão na situação em que a manutenção
da  inscrição  do  nome  do  consumidor  de  forma  indevida  persiste  após  o
pagamento da prestação e o cancelamento imposto por determinação judicial.

Outro não é o entendimento dos tribunais pátrios:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  MANUTENÇÃO  DA
INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  APÓS
DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE RETIRADA. NEGLIGÊNCIA DA RÉ.
DANO  MORAL  CARACTERIZADO.  IN  RE  IPSA.  Manutenção  da
inscrição indevida. Determinação judicial de cancelamento. Em que pese
a ordem judicial determinando a imediata retirada da restrição cadastral
em  nome  do  requerente,  a  instituição  bancária  não  efetivou  o
cancelamento dano moral. In re ipsa. A indevida manutenção do nome
do postulante  em cadastros  restritivos de crédito  acarreta dano moral
indenizável.  Trata-se  do  chamado  dano  moral  in  re  ipsa.  Indenização
arbitrada  em  r$  8.000,00,  consoante  os  parâmetros  utilizados  por  esta
Câmara  Cível  em  situações  análogas.  Sentença  reformada.  Deram
provimento  ao  apelo  do  autor.  (TJRS;  AC  0346749-07.2014.8.21.7000;
Charqueadas;  Décima Sétima Câmara Cível;  Rel.  Des.  Giovanni Conti;
Julg. 16/10/2014; DJERS 27/10/2014)

APELAÇÃO.  Ação  de  indenização  por  dano  moral  Manutenção  de
restrição creditícia, após celebração de acordo entre as partes e imediato
pagamento do débito Sentença que condenou a instituição financeira ao
pagamento  de  indenização  por  dano  moral  Impossibilidade  Relação
entre  as  partes  inserida  no  âmbito  das  relações  de  consumo
Reponsabilidade objetiva do banco requerido pela manutenção indevida
da anotação cadastral Inteligência do artigo 14, do Código de Defesa do
Consumidor  Inexistência,  porém,  do  dever  de  indenizar  Legítimas
inscrições  preexistentes  Incidência  da  Súmula  nº  385,  do  Superior
Tribunal de Justiça Sentença reformada Recurso provido. Ante o exposto,
por  meu  voto,  dou  provimento  ao  recurso  de  apelação.  (TJSP;  APL
3000171-18.2013.8.26.0270; Ac. 7903685; Itapeva; Vigésima Quarta Câmara
de  Direito  Privado;  Relª  Desª  Claudia  Grieco  Tabosa  Pessoa;  Julg.
25/09/2014; DJESP 08/10/2014)

Estando  evidente  que  houve  negligência  do  prestado  do
serviço,  ao  deixar  de  retirar  o  nome do  consumidor  do  órgão  de  restrição  ao
crédito, está correta a decisão do Juízo  a quo lhe atribuiu responsabilidade pelo
evento descrito nestes autos.

Em  se  tratando  de  dano  moral,  cada  caso  se  reveste  de
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características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da  indenização,
tendo em vista a observância das circunstâncias do fato, as condições do ofensor e
do ofendido,  o  tipo de dano,  além das suas repercussões no mundo interior e
exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico de
desestimular  a  repetição  de  conduta  semelhante,  assegurar  certo  alento  ao
ofendido que minimize as agruras suportadas, mas de acordo com a capacidade
econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e nem patrocinar o
enriquecimento sem causa. 

No caso concreto, verifico que a prestação fixada no importe
de  R$  3.000,00  a  título  de  dano  moral,  está  em  descompasso  em  relação  aos
parâmetros  da razoabilidade e  da proporcionalidade,  impondo a redução para
atender aos fins pedagógicos e impedir o enriquecimento sem causa.

Por  fim,  verifico  que  os  elementos  de  atualização  da
prestação estão em descompasso com a ordem jurídica vigente, porquanto devem
incidir juros de mora da data do evento (Súmula 54 do STJ) e correção monetária
do  momento  do  arbitramento  (Súmula  362  do  STJ),  impondo  a  reforma  da
sentença nesse ponto.

Com essas considerações,  DOU PROVIMENTO PARCIAL
AO APELO, para reformar em parte a sentença e reduzir a prestação indenizatória
para R$ 1.000,00, determinando a incidência de juros de mora da data do evento
(Súmula 54 do STJ) e correção monetária do momento do arbitramento (Súmula
362 do STJ), mantendo irretocáveis os demais capítulos da sentença.

É o voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de março de 2015, a Exma. Desa. Maria
das  Graças  Morais  Guedes,  conforme  certidão  de  julgamento  de  f.  262.
Participaram do julgamento, além deste Relator,  a  Exma. Dra.  Vanda Elizabeth
Marinho, e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr.
Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 09 de março de 2015. 

Dr. Marcos Coelho de Salles
                    Relator
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